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RESUMO 
 
Esta pesquisa aborda a temática infância e Acolhimento Institucional e tem como 
objetivo descrever a população atendida por um Programa de Acolhimento 
Institucional de Blumenau, identificando fenômenos que compõem a 
heterogeneidade das crianças. Consiste em um estudo exploratório de caráter 
descritivo e se caracteriza como uma análise documental. O levantamento realizado 
se encarregou de apontar que durante 2016 e 2017 nos deparamos com um total de 
72 crianças com seu direito de convívio familiar e comunitário violado, e dentre 
essas, as crianças bem pequenas estão mais expostas as situações de violências, 
ampliando o número de casos de acolhimento. 
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ABSTRACT 
 
This research addresses the theme of childhood and Institutional Care and aims to 
describe the population served by an Institutional Reception Program of Blumenau, 
identifying phenomena that make up the heterogeneity of children. It consists of an 
exploratory study of descriptive character and is characterized as a documentary 
analysis. The survey carried out pointed out that during 2016 and 2017 we had a total 
of 72 children with their right to family and community life violated, and among these, 
very young children are more exposed to situations of violence, increasing the 
number of children cases of reception. 
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INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA 
 
Esta pesquisa de iniciação científica integra um projeto ampliado, intitulado 
“Mapeamento da Rede de Proteção, defesa e Controle dos Direitos: identificação da 
malha conceitual risco e vulnerabilidade na infância”, o qual envolve duas outras 
instituições de Ensino Superior de Santa Catarina (pública e privada).   
O estudo se ampara teoricamente em uma perspectiva interdisciplinar, a partir 
dos estudos sociais da infância e ao dar visibilidade a heterogeneidade da 
população infantil institucionalmente acolhida em Blumenau, contribui para a 
problematização de conceitos como risco e vulnerabilidade. O mesmo justifica-se 
pela pretensão de extrapolar a fronteira do lugar que comumente designamos às 
crianças (a escola), refletindo sobre os processos formativos das crianças em outros 
contextos, como do Acolhimento Institucional. 
Com vistas a responder diretamente a primeira questão e deixar indicativos 
para as demais, nos propomos a realizar esta pesquisa que tem como objetivo 
descrever a população atendida em um dos contextos do Programa Municipal de 
Acolhimento Institucional para crianças e adolescentes no município de Blumenau, 
identificando fenômenos que compõem a heterogeneidade das crianças, como: 
idade, gênero, classe social, raça/etnia.  
 
 
METODOLOGIA 
 
Este projeto se caracteriza como um estudo exploratório de caráter descritivo, 
com interesse de visibilizar as características da população infantil, atendida pela 
Nossa Casa (unidade I), a qual integra o Programa de Acolhimento Institucional no 
município de Blumenau. Assim, todos os dados foram gerados em uma instituição 
pública municipal (Nossa Casa), que é organizada de acordo com as faixas etárias 
das crianças, se dividindo em dois espaços distintos, de modo que a unidade I 
destina-se às crianças de 0 a 12 anos, e a unidade II, para adolescentes de 12 a 18 
anos. A partir dessa designação, essa pesquisa ocorreu na Unidade I.  
  
Recorremos a uma análise documental, pautando-nos na abordagem quanti-
qualitativa, partindo do pressuposto de que a geração de diferentes tipos de dados 
pode assegurar um entendimento mais ampliado do problema pesquisado. Ainda 
devemos considerar que qualquer técnica de leitura dos dados gerados, envolve 
procedimentos peculiares diante da sua preparação e análise, portanto, recorremos 
ao método de “análise de conteúdo”, na perspectiva de Laurence Bardin (1977). 
Sendo assim, o referido artigo trata da análise dos prontuários/pastas das 
crianças, sendo que foram analisados 12 caixas/arquivos com quantidades variadas 
de prontuários/pastas no seu interior. Essas caixas/arquivos estão armazenadas na 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social (SEMUDES) e contém informações 
das crianças e adolescentes que foram ou estão acolhidos das unidades I e II. 
Porém, nosso recorte refere-se à geração dos dados somente da unidade I, com 
foco nas crianças de 0 a 12 anos (em alinhamento com o Estatuto da Criança e do 
Adolescente - ECA, lei 8069/1990, o qual define no seu segundo artigo que criança é 
a “pessoa de até doze anos de idade incompletos”).  
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
Anterior a socialização dos resultados, propriamente dito, há que dizer que 
embora tenhamos fechado a primeira etapa dessa pesquisa, o campo nos 
possibilitou um conjunto considerável de dados sobre os quais ainda estamos nos 
debruçando e de onde sairão muitas outras análises. Entretanto, para esse texto nos 
deteremos na apresentação de algumas características da população infantil 
acolhida na Nossa Casa (unidade I), de modo a responder: quem são as crianças 
institucionalmente acolhidas em Blumenau? 
A análise dos dados revelou que dentre os anos de 2016 e 2017 tivemos em 
torno de 72 crianças com seu direito de convívio familiar e comunitário violado. 
Dessas 72 crianças, 37 são meninas e 35 são meninos. Sobre esses dados, ainda 
foi possível perceber que reduziu o número de crianças acolhidas (assim como 
meninos e meninas) de 2016 para 2017.  
  
No ano de 2016, houve 52 processos de acolhimento de crianças, sendo 27 
meninos e 25 meninas. Essas crianças integram 32 famílias compostas por 
diferentes quantidades de filhos, variando de 1 a 5. Em 2017, nos deparamos com 
20 crianças acolhidas (10 meninos e 10 meninas), que integram 15 famílias com 
composição semelhante aos casos do ano anterior. O gráfico a seguir apresenta 
uma análise comparativa de gênero, relativo aos dois anos analisados. 
Gráfico 1: Análise de Gênero 
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Fonte: Elaborado pelas autoras 
 
Em se tratando das faixas etárias dessas crianças, identificamos que as bem 
pequenas, com até cinco anos, estão mais suscetíveis a este contexto, implicando 
em maior incidência sobre os casos de acolhimento.  
Sobre as características etnicorraciais desse grupo de 72 crianças, de acordo 
com os prontuários/pastas, 13 foram identificadas como sendo brancas, 3 negras, e 
55 não continham nenhum registro de identificação ou fotografias que permitissem 
tal análise, o que demonstra fragilidade no preenchimento desses 
prontuários/pastas.  
Com vistas a dar visibilidade às razões que impulsionaram o acolhimento 
dessas crianças na Nossa Casa (unidade I), é relevante esclarecer que todos os 
casos partem de alguma forma de negligência cometida contra a criança, como por 
exemplo, do total das crianças acolhidas no ano de 2016, 2% tem como motivo a 
orfandade, 11% abandono, 16% abuso sexual, 27% famílias envolvidas com drogas1 
                                                 
1 Merece esclarecimento a questão das “Famílias envolvidas com drogas”, visto que nessa categoria estão 
incluídos tanto os familiares envolvidos com o tráfico, quanto aqueles que se encontram na condição de usuários 
e, vale ressaltar que nesta pesquisa o álcool também e considerado um tipo de droga psicotrópica que atua no 
sistema nervoso, de modo que pode causar dependência. 
 
  
e 44% um ambiente violento (que se trata de todos os casos de maus tratos e 
agressões sobre as crianças).  
Sobre a análise do ano de 2017, identificamos que houve diferenças quanto 
as razões para o acolhimento de crianças, sendo 4% designado ao abuso sexual, 
8% por conta de a mãe estar presa, 8% em contexto violento, 34% em relação ao 
abandono e 46% sobre famílias envolvidas com drogas. Sobre essa questão, é 
possível aferir que em ambos os anos o envolvimento dos familiares com drogas 
ganhou a primeira posição nesse ranking e, em segundo, o ambiente violento e o 
abandono.  
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Podemos afirmar que os prontuários/pastas, do modo como estão 
organizados, subsidiam muito pouco a formulação de respostas sobre os fenômenos 
que compõem a heterogeneidade das crianças institucionalmente acolhidas em 
Blumenau: sobre qual sua condição socioeconômica. Das composições familiares, 
para além da quantidade de filhos. Das histórias de vida pregressa das crianças, 
anterior ao acolhimento. Deste modo, podemos pressupor que na infância 
institucionalmente acolhida em Blumenau há muito o que descobrir e pesquisar. 
Por fim, importa ressaltar que esta pesquisa e análise sobre “uma infância 
com direitos violados”, possibilita uma maior sensibilização sobre as representações 
que produzimos das crianças na atualidade, construindo conhecimento que 
dialogam e interrogam não somente as práticas, mas igualmente, as políticas 
públicas destinadas ao Acolhimento Institucional no contexto local e nacional.  
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